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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES DISTINTAS DAS 
SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. ELEVAÇÃO PROPORCIONAL. AGRAVANTE DE 
REINCIDÊCIA EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "não existe 
critério matemático obrigatório para a fixação da pena- base. Pode o 
magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a sanção 
básica necessária e suficiente à repressão e prevenção do delito, pois as 
infinitas variações do comportamento humano não se submetem, 
invariavelmente, a uma fração exata na primeira fase da dosimetria" (AgRg no 
HC 563.715/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 21/9/2020)
3. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes e, ainda, 
para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, não caracteriza 
bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da 
valorada na segunda.
4. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (1 condenações definitiva não sopesadas para fins de 
reincidência), para exasperar a pena-base do delito de tráfico de drogas e de 
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito em 1/6.
5. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda e 
levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas aos 
delitos referidos (5 a 15 anos e 2 a 4 anos), não se mostra desproporcional o 
quantum de pena imposto, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte, 
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sobretudo pela pluralidade de condenações anteriores do acusado transitadas 
em julgado.
6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, embora 
ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação 
da pena em razão da incidência das agravantes, o incremento da pena em 
fração superior a 1/6 (um sexto) exige fundamentação concreta.
7. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (2 condenações 
anteriores definitivas), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da 
fração de 1/5 pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do 
Código Penal.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
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2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "não existe 
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magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a sanção 
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infinitas variações do comportamento humano não se submetem, 
invariavelmente, a uma fração exata na primeira fase da dosimetria" (AgRg no 
HC 563.715/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 21/9/2020)
3. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes e, ainda, 
para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, não caracteriza 
bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da 
valorada na segunda.
4. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (1 condenações definitiva não sopesadas para fins de 
reincidência), para exasperar a pena-base do delito de tráfico de drogas e de 
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito em 1/6.
5. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda e 
levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente cominadas aos 
delitos referidos (5 a 15 anos e 2 a 4 anos), não se mostra desproporcional o 
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sobretudo pela pluralidade de condenações anteriores do acusado transitadas 
em julgado.
6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, embora 
ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação 
da pena em razão da incidência das agravantes, o incremento da pena em 
fração superior a 1/6 (um sexto) exige fundamentação concreta.
7. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (2 condenações 
anteriores definitivas), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da 
fração de 1/5 pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do 
Código Penal.
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THAINÃ VIRTUOSO MAFRA,  de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 1.123-1.127).

O agravante insiste na tese de serem desproporcionais as frações estabelecidas para 
exasperar a pena-base e para a agravante de reincidência.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reduzir as sanções para 1/8 e 1/6 na primeira e segunda fases da dosimetria, 
respectivamente.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
Quanto à dosimetria penal, extrai-se o seguinte do acórdão impugnado:
 

"4. Dosimetria.
Em relação aos demais pontos da reprimenda, embora não haja insurgência 
específica e à míngua de vícios que devessem ser sanados de ofício, há de ser 
preservada a individualização operada na origem, uma vez que fixada com 
atenção às diretrizes do art. 59 do Código Penal e demais parâmetros legais 
que contribuem para o objetivo da pena.
Nessa toada, de bom alvitre consignar que o réu ostenta três condenações 
transitadas em julgado em data anterior aos presentes fatos e sem extinção da 
pena até o momento da certificação (conforme certidões anexadas ao Evento 3 
dos autos do APF), de modo que agiu com o acerto o magistrado de origem ao 
utilizar uma delas para negativação do vetor dos maus antecedentes na 
primeira fase dosimétrica (na razão de 1/6), e as duas restantes na 
caracterização da reincidência (na proporção de 1/5), embora a sentença 

Documento eletrônico VDA42187866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/06/2024 21:17:38
Código de Controle do Documento: 1c2f5bcc-4002-452f-a155-dcbb9c5c875e



apresente erro unicamente material na transcrição dos processos relativos às 
certidões indicadas, insuficiente a acarretar em nulidade" (e-STJ, fls. 835)

 
Inicialmente consigno que a individualização da pena é uma atividade em que o 
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável 
ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados 
na dosimetria da pena.
Como cediço, "não existe critério matemático obrigatório para a fixação da pena-
base. Pode o magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a 
sanção básica necessária e suficiente à repressão e prevenção do delito, pois as 
infinitas variações do comportamento humano não se submetem, invariavelmente, a 
uma fração exata na primeira fase da dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, 
DJe 21/9/2020)
Dentro do sistema trifásico adotado pelo legislador pátrio, na primeira etapa do 
cálculo, a pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do CP. Tratando-se de condenado pelo delito de Tráfico de 
Drogas, o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece a preponderância dos vetores 
referentes à quantidade e à natureza da droga apreendida, assim como a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no art. 59 do 
Código Penal.
Na hipótese, segundo se verifica, as sanções básicas dos delitos descritos nos arts. 33, 
caput, da Lei de Drogas e 14 da Lei n. 10.826/2006 foram elevadas na fração de 1/6 
com fundamento nos maus antecedentes do acusado, por ostentar diversas 
condenações anteriores transitadas em julgado, das quais duas foram sopesadas na 
segunda etapa para fins de reincidência e uma na primeira fase da dosimetria.
Como cediço, esta Corte, em diversos julgados, já se manifestou que a utilização de 
condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus 
antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em razão da agravante da reincidência, 
não caracteriza bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas 
da valorada na segunda, como ocorreu no caso em apreço.
A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. OFENSA À SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - No caso concreto, verifica-se que o agravante, reincidente, foi flagrado na 
posse de seis cartuchos de uso permitido, acompanhados da respectiva de arma 
de fogo sem potencial lesivo, contudo. No caso vertente, o agravante não 
ostenta é a totalidade das condições necessárias ao reconhecimento da 
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atipicidade material da conduta, porquanto pretendia vender, em via pública, o 
revólver, que ainda tinha valor no mercado paralelo, e as munições, aptas para 
serem utilizadas, o que demonstra a expressiva lesão jurídica e a elevada 
reprovabilidade do comportamento.
III - Assente que "A jurisprudência assente desta Corte é no sentido de que nos 
casos em que o paciente é reincidente ou detém maus antecedentes, referidas 
circunstâncias indicam a reprovabilidade do comportamento a afastar a 
aplicação do princípio da insignificância.
Na espécie, o princípio da insignificância foi afastado, em razão da vida 
pregressa do paciente, ao fundamento de que o recorrente possui 
comportamento reiterado na prática de crime[...]" (AgRg no HC n. 
433.166/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 20/04/2018).
IV - No tocante à dosimetria, a reincidência restou atestada, além disso, 
constavam as seguintes condenações, relativas às ações penais nos feitos n. 
0000399-02.2018.8.26.0583, com trânsito em 17.5.2019 (Posse irregular de 
arma de fogo de uso permitido); n. 0017822-89.2015.8.26.0482, com trânsito 
em 14.2.2018 (tráfico de drogas); e n. 0020163-93.2012.8.26.0482, com 
trânsito em 23.11.2015 (furto qualificado) (fls. 22/27). Assim, não se verifica 
bis in idem, já que condenações diversas aptas foram utilizadas no cálculo da 
pena, uma para a elevação da pena-base, outra, para configurar a agravante, 
não havendo ilegalidade a corrigir.
V - Verbis: "se o réu possuir mais de uma condenação transitada em julgado, 
não há bis in idem por algumas delas serem consideradas como maus 
antecedentes, a exasperar a pena-base acima do mínimo legal, e que as outras 
sejam utilizadas para se reconhecer a reincidência, agravando, assim, a 
reprimenda na segunda fase do cálculo da pena. É que, em tais casos, não se 
trata de valoração do mesmo fato em momentos distintos da fixação da pena, o 
que preserva a Súmula 241 do STJ" (HC n. 166.471/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Vasco Della Giustina - Desembargador Convocado do TJ/RS, Julgado 
em 28/6/2011).
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC 627.099/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 01/03/2021);
 
"PENAL E PROCESSUAL. (I) ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E POSSE DE ARMA DE FOGO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. (II) DOSIMETRIA DA PENA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
DIVERSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
3. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão 
afeta à certa discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da pena é passível 
de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar 
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de 
maior aprofundamento no acervo fático-probatório.
4. Nos moldes do enunciado n. 241 da Súmula desta Corte Superior, a 
reincidência penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, 
simultaneamente, como circunstância judicial. Nada obsta, porém, que, diante 
de diversas condenações definitivas pretéritas em desfavor do sentenciado, 
seja uma delas utilizada pelo sentenciante na primeira fase do cálculo da 
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reprimenda, e a outra na segunda etapa da dosimetria, a título de reincidência. 
Precedentes.
5. Na espécie, correto o aumento da pena-base em 1/6 (um sexto) diante dos 
maus antecedentes do paciente, pois presente uma condenação definitiva em 
face do sentenciado, anterior à data do fato em análise, diferente da 
condenação utilizada na segunda etapa do cálculo da sanção para a 
configuração da reincidência.
6. Ordem denegada.
(HC 241.666/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 21/03/2017)

 
Portanto, tendo sido apresentado elementos idôneos para majoração da reprimenda 
básica e levando-se em conta as penas mínima e máxima abstratamente cominadas 
aos referidos delitos (5 a 15 anos e 2 a 4 anos ), não se mostra desarrazoado o 
aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a intervenção excepcional desta 
Corte Superior.
Quanto ao pleito de alteração da fração aplicada pelo reconhecimento da 
reincidência, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, 
embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação 
da pena em razão da incidência das agravantes, o incremento da pena em fração 
superior a 1/6 (um sexto) exige fundamentação concreta.
Na hipótese, destacada a multirreincidência do paciente (duas condenações anteriores 
distintas da sopesada para elevar a pena-base), não se verifica manifesta ilegalidade 
na escolha da fração de 1/5 pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, 
do Código Penal, a autorizar excepcionalmente a intervenção desta Corte.
A seguir os seguintes julgados desta Corte, no mesmo sentido:
 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECUSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. EMPREGO ARMA E 
CONCURSO DE PESSOAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. FRAÇÃO 
DE AUMENTO SUPERIOR A 1/6 (UM SEXTO) POSSIBILIDADE. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. TERCEIRA FASE. AUMENTO DA PENA. 
INCIDÊNCIA DE DUAS MAJORANTES. FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3 (UM 
TERÇO). VIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS. RÉU REINCIDENTE E PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME FECHADO 
ADEQUADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Na hipótese, verifica-se que houve fundamentação idônea a lastrear o valor 
fracionário utilizado em patamar diverso a 1/6 (um sexto), em razão do 
paciente ser multirreincidente, circunstância essa que possibilita o 
agravamento da pena no patamar estabelecido pelas instâncias originárias. 
Precedentes.
[...]
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 448.142/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
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em 05/06/2018, DJe 08/06/2018);
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO 
DE CONDENAÇÕES ANTERIORES NA PRIMEIRA E NA SEGUNDA 
ETAPAS DA DOSIMETRIA QUANDO SE TRATA DE PROCESSOS 
DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SUMULA N. 241/STJ. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. AUMENTO DA PENA 
JUSTIFICADO ANTE A MULTIRREINCIDÊNCIA DO PACIENTE. PENA 
DE MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade
- Segundo o enunciado n. 241 da Súmula desta Corte Superior, a reincidência 
penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, 
simultaneamente, como circunstância judicial.
- Na espécie, o acórdão recorrido consignou que o paciente registra cinco 
condenações definitivas, sendo que duas delas foram utilizadas para exasperar 
a pena-base, a título de maus antecedentes, ao passo em que as três 
remanescentes embasaram o reconhecimento da reincidência, na segunda 
etapa da dosimetria, de modo que inexiste o alegado constrangimento ilegal, 
pois foram utilizadas condenações distintas para fins diversos. Portanto, 
correto o aumento da pena-base em 1/5, diante dos maus antecedentes do 
paciente, aos quais foram emprestados maior rigor por serem duas as 
condenações levadas em consideração na primeira fase da dosimetria. 
Precedentes.
- Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não estabelece os percentuais 
de fração de diminuição e de aumento que devem ser utilizados. Em 
decorrência, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a fração 
de 1/6, mínima prevista para as majorantes e minorantes, deve guiar o julgador 
no momento da dosimetria da pena, de modo que, em situações específicas, é 
permitido o aumento superior a 1/6, desde que haja fundamentação concreta. - 
Hipótese em que a fração de 1/4, utilizada para agravar a pena na segunda fase 
da dosimetria, lastreou-se no fato de pesarem contra o paciente três outras 
condenações definitivas, fundamentação idônea e de acordo com o postulado 
da proporcionalidade.
Precedentes.
- A via do habeas corpus não se presta para a discussão acerca da alegada 
inconstitucionalidade da pena de multa mínima cominada abstratamente ao 
delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.11.343/2006, tendo em vista que, em 
relação a essa matéria, não há nenhum risco à liberdade de locomoção do 
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paciente, já que a pena pecuniária, acaso descumprida, não poderá ser 
convertida em sanção privativa de liberdade, nos termos do art. 51 do Código 
Penal. (HC 162313/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 06/10/2011, DJe 09/11/2011).
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 392.299/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 12/12/2017).

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 1.123-1.127)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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